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   A posse da primeira mulher no 
cargo de conselheira do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso 
do Sul (TCE/MS), no dia 30 de no-
vembro, em sessão solene no Plená-
rio, reuniu representantes de todos 
os Poderes e um público de mais 
de 300 pessoas entre autoridades, 
parentes e servidores que lotaram 
o auditório da Corte de Contas. O 
conselheiro presidente Cícero Anto-
nio de Souza lembrou que a posse 
de Celina Jallad acontece no ano em 
que o TCE/MS completa 30 anos de 
existência. “Mais do que um fato 
sem precedentes em nossa história, 
a posse de Celina Jallad no cargo de 
conselheira representa uma conquis-
ta de toda a sociedade e, em espe-
cial, das mulheres sul-mato-grossen-
ses”. 
   Presente à solenidade o governa-
dor André Puccinelli destacou dois 
aspectos para Celina ser conselheira. 
“Um é o fato de ser a primeira mu-
lher na Corte de Contas e o outro 
é que ela foi eleita na Assembleia 
Legislativa por unanimidade. Além 

disso, ela tem competência, dignida-
de e simpatia, é alguém que merece 
estar no TCE/MS e fico contente de 
enviar o nome da primeira mulher 
conselheira para o Diário Oficial”, 
comentou. Para o presidente do 
TCE/MS, “a posse de Celina Jallad 
é uma grande conquista, mas muito 
ainda precisa ser feito, principalmen-

te quando constatamos que, dos 
224 conselheiros de Tribunal Contas 
de todo o País, apenas 10% são mu-
lheres. Hoje estamos dando nossa 
contribuição para corrigir esse dese-
quilíbrio, pois com a posse de Celina 
Jallad são agora 23 as mulheres con-
selheiras em todo o País”, salientou.
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Celina Jallad se torna a primeira mulher conselheira do TCE/MS em 30 anos de existência

Placa alusiva a inauguração foi descerrada por Wanderley Tivirolli
e pelo presidente do TCE acompanhado dos conselheiros 

   O conselheiro presidente do 
TCE/MS, Cícero Antônio de Souza, 
entregou dia 23 de novembro, 300 
pacotes de produtos (café, leite em 
pó e Nutren) arrecadados junto aos 
servidores da Corte de Contas para 
o Asilo São João Bosco.

Página 8

   A diretoria do Sindi-
cato dos Servidores do 
Tribunal de Contas do 
Estado de MS (Sinser-
con) em parceria com 
o TCE/MS, através de 
seu presidente, conse-
lheiro Cícero Antonio 
de Souza e demais con-
selheiros inauguraram 
no dia 28 de Outubro 
a sede social do Sindi-
cato, contendo 800 m² 
e organizou uma pro-
gramação diversificada 
para comemorar o Dia 
do Servidor.
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Idosos recebem
doações do TCE Presidente inaugura sede do SINSERCON

Idosas também receberam tratamento de beleza
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Tribunal em Pauta TCE/MS 

Curso de “Ata de Registro de Preços” 

ESCOEX recebe
Encontro de

Contabilidade

2ª Feira Natalina de Artesanato do TCE/MS

   O TCE/MS realizou, no último dia 
30 de novembro, o Curso de “Ata de 
Registro de Preços”, no auditório da 
Escola Superior de Controle Externo 
(ESCOEX), e reuniu no total 143 par-
ticipantes de todo o estado.
   A coordenadora da ESCOEX, 
Adriana Fedrizzi Marques, explica 
que a descoberta da necessidade da 
realização do curso surgiu a partir de 
uma conversa entre os conselheiros 
Cícero de Souza, presidente do TCE/
MS, Iran Coelho das Neves, Diretor 
Geral da ESCOEX, e o presidente da 
Associação de Municípios de Mato 
Grosso do Sul (ASSOMASUL), Hum-
berto Pereira. “A ideia do curso surgiu 
com a intenção de proporcionar aos 
participantes uma atualização, para 
que eles pudessem entender melhor 
o funcionamento dessa ferramenta”, 
explica Adriana.
   O instrutor do curso, Francisco 
Taveira Neto, explica que o foco do 
curso será no sistema de registro de 
preço, uma ferramenta que irá ajudar 
a elucidar questões relacionadas aos 
processos de licitação, por exemplo. 

Ele argumenta ainda que “a maior 
dificuldade encontrada pelos servido-
res é a fase introdutória da licitação, 
que requer uma atenção especial, e 
o curso servirá para estimular o uso 
dessa ferramenta e para que o servi-
dor passe a usar com mais frequên-
cia”.
   Estiveram presentes na abertura 
do evento, Parajara Moraes Alves Ju-
nior, Diretor Geral de Gestão e Mo-
dernização do TCE/MS, representan-
do o conselheiro presidente, Cícero 

Antonio de Souza; Adriana Fedrizzi 
Marques, Coordenadora da ESCO-
EX, representando o Diretor Geral da 
ESCOEX, conselheiro Iran Coelho das 
Neves; Fabiano Feitosa, representan-
do o Conselho dos Secretários Muni-
cipais de Receita, Fazenda e Finanças 
do Mato Grosso do Sul (CONFAZ/
MS); Santo Rosseto, representando o 
presidente da Associação de Municí-
pios de Mato Grosso do Sul (ASSO-
MASUL), Humberto Pereira e o Dire-
tor do Instituto Chiesa, Clélio Chiesa. 

   A ESCOEX do TCE/MS, em par-
ceria com o Conselho Regional de 
Contabilidade de MS (CRC-MS), re-
cebeu no dia 17 de novembro o XIV 
Encontro Sul-mato-grossense de 
Contabilidade Pública, tendo como 
público-alvo contabilistas funcioná-
rios públicos, prefeitos municipais, 
acadêmicos de Ciências Contábeis. 
   O encontro reuniu cerca de 105 
participantes entre acadêmicos, 
contadores de Prefeituras, Câmaras 
Municipais do interior e empresas 
que prestam serviços.

   Vinte e oito servidores do Tribu-
nal de Contas de Mato Grosso do 
Sul (TCE/MS) fizeram exposição de 
suas peças na 2ª Feira Natalina de 
Artesanato que teve início dia 22 de 
novembro e foi até o dia 10 de de-
zembro. O conselheiro presidente, 
Cícero Antonio de Souza, cedeu o 
saguão do TCE/MS para os servido-
res mostrarem seus trabalhos.
   A Feira é realizada em datas 
comemorativas com diversos pro-
dutos feitos pelos servidores que 
atendem os gostos e necessidades 
de todos. Foram comercializados bi-
jouterias, bonecas de gesso, decou-
pagem provençal, porta panetone, 
tapetes, panos de prato, arranjos de 

natal, flores e os quadros feitos de 
MDF, laca e madeira de demolição 
do artista plástico e servidor Ricardo 
Ferreira Arruda. 

Francisco Taveira Neto é advogado e diretor Jurídico do Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Produtos são adquiridos pelos funcionários
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Rede de Controle promove campanha de combate à corrupção

Pleno aprova averiguação prévia

   De 06 a 09 de Dezembro último, 
os 14 órgãos integrantes da Rede 
de Controle da Gestão Pública pro-
moveram uma campanha nacional 
de combate à corrupção. Além de 
entrevistas na imprensa, com diri-
gentes destes órgãos, seus organi-
zadores promoveram oficinas junto 
aos técnicos para discutir e apresen-
tar casos concretos de como alguns 
gestores públicos tentaram burlar 
a fiscalização e os mecanismos uti-
lizados para detectar essas tentati-
vas.
   Em Mato Grosso do Sul, foram 
realizadas oficinas na sede da Es-
cola Superior de Controle Externo 
do TCE/MS (Escoex) e no SEBRAE. 
Aproximadamente 40 agentes pú-
blicos dos Órgãos que compõem a 
Rede de Controle da Gestão Pública 
no Estado de Mato Grosso do Sul, e 
que realizam auditorias, discutiram 
sobre as irregularidades e impro-
priedades constatadas nas licitações 
e contratos, com vista a aprimora-
rem suas atuações.
   Os organizadores também pro-
moveram uma mobilização para 
a Importância do Combate à Cor-
rupção por todos, com fixação de 
cartazes da campanha em ônibus 
urbanos. Também foram impressos 
anúncios gratuitamente nos jornais 
locais com as informações da cam-
panha. A proposta foi para sensibi-
lizar a população para o seu papel 
no combate à corrupção e informar 
os mecanismos para esta atuação, 
colocados a sua disposição pelos ór-
gãos de controle. 
   Dia Internacional - O Dia Inter-

nacional contra a Corrupção, cele-
brado no dia 9/12, é uma referên-
cia à assinatura da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, 
realizada em 2003, na cidade mexi-
cana de Mérida. O Brasil e mais 111 
países assinaram esta Convenção. 
O Congresso Nacional brasileiro 
aprovou o texto em maio de 2005.
A ATRICON, IRB, 
ABRACOM (e diver-
sos Tribunais de Con-
tas em seus estados 
de origem) são sig-
natários, em conjun-
to com a CONAMP 
(Associação Nacio-
nal dos Membros do 
Ministério Público) e 
com o CNPG (Con-
selho Nacional dos 
Procuradores-Gerais 
do Ministério Públi-
co dos Estados e da 
União), de Termo de 

Cooperação Técnica para a nacio-
nalização do Projeto O que você 
tem a ver com a corrupção? pau-
tado na sensibilização, orientação e 
capacitação dos cidadãos e agentes 
públicos, visando o crescente com-
prometimento com a transparência, 
o controle social, a cidadania e o 
combate à corrupção.

   Na sessão ordinária do Pleno 
do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso do Sul (TCE/MS), realiza-
da dia 1° de dezembro, o conse-
lheiro presidente Cícero Antônio 
de Souza, apresentou em regime 
de urgência dois Pedidos de Averi-
guação Prévia relatados pelo con-
selheiro José Ancelmo dos Santos. 
   Os Pedidos foram aprovados pe-
los conselheiros, e as duas inspe-
ções especiais vão verificar pos-
síveis contratações irregulares de 
pessoal no município de Anauri-
lândia e Novo Horizonte do Sul.  

   Anaurilândia - No relato da sen-
tença de 174 folhas, o Juiz de 
Direito da Comarca de Anauri-
lândia, Dr. Rodrigo Pedrini Mar-
cos, encaminhou cópia da ação 
de Mandado de Segurança n° 
022.09.000215-8 ao TCE/MS que 
tem como solicitante Géssica Ja-
coméli Dias e solicitado o prefeito 
de Anaurilândia.
   Novo Horizonte do Sul - Na sen-
tença de 144 folhas do proces-
so n° 12.10.000515-4, o Juiz de 
Direito da Comarca de Ivinhema, 
Dr. Mário José Esbalqueiro Júnior, 

também encaminhou cópia dos 
autos da Ação Declaratória mo-
vido por Jean Carlos Machado 
Fernandes contra o município de 
Novo Horizonte do Sul.
   Nas duas sentenças os juizes de-
terminaram que fossem enviadas 
cópias dos autos ao TCE/MS para 
avaliação da legalidade da con-
tratação de servidores em caráter 
temporário, tendo em vista que 
durante o trâmite do mandado de 
segurança, levantou-se a possibili-
dade de existirem outras contrata-
ções irregulares no município. 

Edmur Baida, do TCU/MS fala sobre a experiência do órgão durante a oficina

Integrantes dos 14 órgãos debateram as ações



 A posse da primeira mulher 
no cargo de conselheira 
do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso 

do Sul (TCE/MS), no dia 30 de no-
vembro em sessão solene no Plená-
rio, reuniu representantes de todos 
os Poderes e um público de mais 
de 300 pessoas entre autoridades, 
parentes e servidores que lotaram 
o auditório da Corte de Contas. O 
conselheiro presidente Cícero Anto-
nio de Souza lembrou que a posse 
de Celina Jallad acontece no ano 
em que o TCE/MS completa 30 
anos de existência. “Mais do que 
um fato sem precedentes em nos-
sa história, a posse de Celina Jallad 
no cargo de conselheira representa 
uma conquista de toda a sociedade 
e, em especial, das mulheres sul-
mato-grossenses”. 
   Presente à solenidade o governa-
dor André Puccinelli destacou dois 
aspectos para Celina ser conselhei-
ra. “Um é o fato de ser a primeira 
mulher na Corte de Contas e o ou-
tro é que ela foi eleita na Assem-
bleia Legislativa por unanimidade. 
Além disso, ela tem competência, 
dignidade e simpatia, é alguém que 
merece estar no TCE/MS e fico con-
tente de enviar o nome da primei-
ra mulher conselheira para o Diário 
Oficial”, comentou.
   Para o presidente do TCE/MS, “a 
posse de Celina Jallad é uma grande 
conquista, mas muito ainda precisa 
ser feito, principalmente quando 
constatamos que, dos 224 conse-
lheiros de Tribunal Contas de todo 
o País, apenas 10% são mulheres. 

Hoje estamos dando nossa contri-
buição para corrigir esse desequi-
líbrio, pois com a posse de Celina 
Jallad são agora 23 as mulheres 
conselheiras em todo o País”, sa-
lientou.
   Segundo Cícero de Souza, “a 
trajetória política e profissional de 
Celina Jallad traz a marca da reno-
vação e do pioneirismo”. Exerceu 
por quatro mandatos o cargo de 
Deputada Estadual e foi a primei-
ra mulher a ocupar, no período de 
1996/1997, a vice-presidência da 
Mesa Diretora da Assembleia Le-
gislativa. “É, portanto, uma pessoa 
acostumada a desafios, que saberá 
dar continuidade ao trabalho de re-
novação que iniciou na Assembleia 
Legislativa”, enfatizou. 
   Após ser empossada, a conselhei-
ra Celina Martins Jallad agradeceu 
a todos e afirmou que iniciava esta 
nova caminhada da sua vida públi-
ca, “fazendo das palavras do ideali-
zador da Justiça de Contas, o gran-
de Ruy Barbosa, um compromisso 
com a sociedade de Mato Grosso 
do Sul, que sempre me prestigiou 
com sua confiança e amizade”.
   De acordo com a nova conselhei-
ra “estou aqui graças ao permanen-
te apoio da minha família, que me 
cercou de afeto e sempre me sus-
tentou durante os dias nublados de 
lutas e incertezas”.  Ela agradeceu 
ao marido Abdalla Jallad; aos filhos 
Wilson e Fabiana e ao pai,o ex-go-
vernador Wilson Barbosa Martins. 
”Olhando para vocês todos aqui, 
sinto-me fortalecida e pronta para 
participar do bom combate da cau-

sa da cidadania. A gratidão é a me-
mória do coração. É o sentimento 
que dá sentido ao nosso passado, 
traz paz para o hoje, e cria uma vi-
são para o amanhã”, destacou.
   Celina Jallad afirmou ainda que, 
como primeira mulher a integrar 
este respeitado Conselho, vai deter-
minada a trabalhar infatigavelmen-
te pelo respeito aos mais estritos 
princípios que regem a utilização 
dos recursos públicos. “Vou contri-
buir para que este Egrégio Tribunal 
possa, em estreita colaboração com 
a Assembleia Legislativa, proceder 
ao exercício da fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacio-
nal e patrimonial da Administração, 
sempre tendo em vista a construção 
de um Estado que se desenvolva em 
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Celina Jallad toma posse co
Tribunal em Pauta TCE/MS

Celina Jallad assina o termo de posse como

Celina discursa para mais de 300 pessoas presentes na solenidade Ex-governador Wilson Martins cumprimenta a filha



   O procurador de Contas Ronal-
do Chadid foi nomeado, pelo go-
vernador André Puccinelli no dia 
1° de Dezembro, Procurador-Geral 
de Contas do Ministério Público de 
Contas para o biênio 2011/2012, 
e irá substituir o atual procurador, 
Terto de Moraes Valente. A pos-
se acontece no próximo dia 15 de 
dezembro (quarta-feira), às 9 ho-
ras, na mesma solenidade em que 
o conselheiro, Cícero Antônio de 
Souza, irá assumir o terceiro man-
dato como presidente do TCE/MS.
   Ronaldo Chadid é procurador de 
contas do MPC desde dezembro de 
1990, e atualmente exerce a fun-
ção de corregedor de Contas, for-
mado em ciências jurídicas e atual 
coordenador do Curso de Direito da 
Faculdade Estácio de Sá de Campo 
Grande/MS. 

proveito de todos. Tenho a plena 
consciência das responsabilidades 
da função judicante”, frisou. 
   Ela destacou que vai trabalhar ao 
lado dos Conselheiros com o espírito 
público de orientar e prevenir, “mas 
não vacilarei em sancionar quando 
for o caso”, alertou. “Nosso com-
promisso, sem prescindir do contro-
le da legalidade, volta-se também 
para a facilitação dos mecanismos 
de controle social, para o aumento 
da transparência e para a melhoria 
do desempenho da Administração 
Pública. O Tribunal de Contas deve 
exercitar cada vez mais este impor-
tante papel pedagógico, de modo 
que as auditorias sirvam também 
como feedback gerencial para os 
entes fiscalizados”, finalizou.
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o a primeira mulher conselheira do TCE/MS

Governador André Puccinelli abraça a conselheira

Terceiro mandato de Cícero de Souza é consenso

   Diante da publicação no Diário 
Oficial do Estado (DOE/MS), do dia 
17 de novembro da aposentadoria 
voluntária do conselheiro Osmar 
Ferreira Dutra, após 17 anos no 
cargo, a sessão do Pleno do TCE/
MS foi marcada pelas homenagens 
feitas pelos colegas conselheiros 
e, ainda, pelo procurador geral do 
Ministério Público de Contas, Terto 
Valente.
   De acordo com o conselheiro 
presidente do TCE/MS, Cícero An-
tonio de Souza “a história e trajetó-
ria de vida pública do colega e ami-
go, conselheiro Osmar Dutra é uma 
história bonita, não só aqui no Tri-
bunal, mas durante os 40 anos que 
nos conhecemos. Foram momentos 
alegres e respeitosos.

Osmar Dutra
é homenageado

Chadid é o novo
Procurador-Geral do MPC

   Acontece no próximo dia 15 de dezembro, às 9 horas, a solenida-
de de posse no cargo de presidente do TCE/MS, para gestão no biênio 
2011/2012, do conselheiro Cícero Antonio de Souza, tendo como vice-
presidente o conselheiro Iran Coelho das Neves e como corregedor o 
conselheiro Paulo Roberto Capiberibe Saldanha. 
   A posse do conselheiro Cícero de Souza no cargo de presidente do 
TCE/MS pelo terceiro mandato é fruto de consenso entre os conselheiros 
sobre os bons resultados do Programa de Modernização que vem sendo 
implantado ao longo destes quatro anos de mandato e que necessita de 
continuidade.
   O conselheiro Cícero de Souza adiantou que nestes próximos dois anos 
pretende garantir a informatização completa da Corte de Contas. “Nos 
últimos anos adquirimos 435 novos computadores e implantamos seis 
grandes sistemas informatizados que estão acabando com a burocracia e 
mudando a forma de os jurisdicionados se relacionarem com o TCE/MS”. 
Segundo ele, este trabalho terá continuidade até que todos os procedi-
mentos do Tribunal estejam informatizados. 
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   A Inspetoria de Atos de Pessoal 
(ICAP), do TCE/MS encerrou na pri-
meira semana de novembro o trei-
namento do módulo de análise de 
processos do Sistema Informatiza-
do de Controle de Atos de Pessoal    
(SICAP), para 68 técnicos da Corte.
   O treinamento para o módulo de 
análise de processos deu continui-
dade ao processo de divulgação do 
SICAP. Nesta etapa, foi apresentado 
para os técnicos do Tribunal, como 
devem ser analisados os processos 
e notificados os jurisdicionados por 
meio eletrônico.
   O próximo passo, segundo o di-
retor da Icap, Sebastião Mariano 
Serrou, é que os técnicos já come-
cem a emitir análise de aproxima-
damente 600 processos dos órgãos 
jurisdicionados. Ainda segundo ele, 
“além de ganharmos agilidade, efi-
ciência e segurança através do Sis-
tema, a economia vai ser de tempo 

e papel, já que todo este processo 
se dá por remessa eletrônica de da-
dos e documentos”, enfatiza.
   A apresentação aos técnicos 
coube à analista de Sistemas da 
Assessoria de Informática do TCE/
MS, Gisele Venier, que explicou as 
facilidades e novidades do Sistema, 
que emitirá rela-
tórios automati-
camente quando 
houver ausência 
de documentos 
ou irregularidade 
no processo, por 
exemplo. “Quan-
do isso ocorrer, 
será gerada uma 
notificação ao 
responsável no 
órgão jurisdicio-
nado, que terá 
prazo para res-
ponder e atender 

a exigência solicitada. É importante 
que todos os técnicos, servidores 
do TCE e dos órgãos jurisdicionados 
tenham em mente que não have-
rá mais necessidade de imprimir, o 
que irá gerar economia substancial 
na utilização de papel para todos”, 
destaca.

   O Tribunal de Contas de Mato 
Grosso do Sul (TCE/MS) pode mul-
tar em até mil UFERMS os jurisdi-
cionados que ainda não cadastra-
ram o Plano de Cargos no Sistema 
Informatizado de Controle de Atos 
de Pessoal (SICAP). De acordo com 
levantamento realizado pelo TCE/
MS, 18 prefeituras e 18 câmaras 
municipais ainda não enviaram 
eletronicamente os dados e estão 
sujeitas às penas previstas no regi-
mento interno do Tribunal. 
   Segundo o diretor da Inspeto-
ria de Controle de Atos de Pessoal 
(ICAP), Sebastião Mariano Serrou, 
na próxima etapa começa a ser en-
viado aos conselheiros a relação das 
prefeituras e câmaras de vereadores 
que não cadastraram os dados de 
seus planos de cargos no sistema 
eletrônico implantado pelo TCE/
MS. Ele explica que, com base nesta 
lista de inadimplentes, os conselhei-
ros poderão abrir processo de apu-
ração de responsabilidade.
   Os inadimplentes serão inicial-
mente notificados e terão prazo de 
30 dias para regularizar a pendência 
sob pena de multa e outras pena-
lidades legais. Segundo Serrou, o 

SICAP foi implantado este ano pelo 
TCE/MS e de um total de 78 pre-
feituras e 78 câmaras obrigadas a 
apresentar os dados, apenas 23% 
não fizeram, o que revela um bom 
grau de adesão ao sistema. 
   Serrou lembra que o SICAP per-
mite o encaminhamento, por parte 
dos órgãos jurisdicionados, de in-
formações e documentos relativos 
a atos de pessoal através do meio 
eletrônico de dados. Os dados co-
meçaram a ser apresentados dia 1° 
de abril, iniciando pelo cadastro dos 
planos de cargos e carreiras, con-

cursos públicos e quadro de pesso-
al.  
   Hoje a tramitação dos processos 
acontece virtualmente e o próxi-
mo passo é disponibilizar a análise 
também com a mesma eficácia e 
agilidade. O TCE/MS tem a dispo-
sição uma equipe de apoio e uma 
estrutura de suporte para orientar 
e realizar as correções e ajustes ne-
cessários. Informações sobre o sis-
tema podem ser obtidas por meio 
do e-mail suporteicap@tce.ms.gov.
br ou pelo telefone 3317-1652 e 
3317-1654.

TCE pode multar quem não cadastrou plano de cargos no SICAP

Cerca de 70 técnicos são treinados para
análise de processos no Sicap

Sebastião Mariano Serrou, diretor da Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal (ICAP)

Gisele Venier, analista de Sistema da Assessoria de Informática
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Conselheiro Iran Coelho esclarece retenção de ISSQN

Conselheiro Waldir Neves responde consulta sobre repasses

   O TCE/MS realizou dia 20 de ou-
tubro, a Sessão do Pleno, onde os 
conselheiros responderam a uma 
consulta encaminhada pela Prefeitura 
de Dourados, onde pede esclareci-
mentos à seguinte questão: “É legal 
a retenção do imposto sobre serviços 
de qualquer natureza (ISSQN), reali-
zada quando do pagamento de servi-
ços prestados, a este município, por 
empresas sediadas em Campo Gran-
de - MS?”
   O conselheiro Waldir Neves que 
era o relator do processo encampou 
o voto proferido pelo relator revisor, 
conselheiro Iran Coelho, que respon-
deu a consulta, aprovada pelos con-
selheiros, da seguinte forma:
“Conforme o tipo de serviço pres-
tado, o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN (art. 
156, inciso III, da CF/88) que inci-
de sobre 198 (cento e noventa oito) 
serviços, distribuídos em 40 títulos e 
subtítulos, Lista de serviços anexa à 
Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, será devido: a) no 
local do estabelecimento prestador 
(conceituado no art. 4º, da LC n.º 
116/03) sendo que o conceito de 
“estabelecimento prestador” é o de-
finido no art. 4º, da LC n.º 116/03, 
como regra geral, (art. 3º, caput, da 
LC n.º 116/03); b) na falta do esta-
belecimento, no local do domicílio 
do prestador (art. 3º, caput, LC n.º 
116/03); c) nas demais hipóteses, 
conforme estipulado nos incisos I a 

XXII, do art. 3º, caput, in fine, da LC 
n.º 116/03”.
   O conselheiro Iran Coelho ainda 
solicitou a publicação da resposta a 
consulta, na forma de Parecer-C no 
Diário Oficial, com fulcro no art. 192, 
da Resolução Normativa TC/MS n.º 
057/2006 (RITC/MS).
   Estudo - Antes de responder ob-
jetivamente ao quesito, o conselheiro 
Iran Coelho julgou necessário esclare-
cer que “com o advento da Lei Com-
plementar n.º 116, de 31 de julho de 
2003 foi revogado expressamente as 
disposições do Decreto-Lei n.º 406, 
de 31 de dezembro de 1968, que 
havia sido recepcionado pela Consti-
tuição Federal de 1988, e estabelecia 
normas gerais de direito financeiro, 
aplicáveis ao imposto sobre serviços 
de qualquer natureza (ISSQN)”.
   Segundo seu relatório voto, con-
tendo 21 páginas de um estudo pro-
fundo sobre a questão, o conselheiro 
acrescenta que, “a partir da entrada 
em vigência da referida Lei Comple-
mentar, a matéria referente ao ISS-
QN, com fatos geradores posterior a 
sua entrada em vigor, não pode ser 
resolvida com base nas disposições 
da legislação revogada qual seja: De-
creto-Lei n.º 406/68. Cabe observar, 
ainda, que a Constituição Federal ao 
atribuir competência aos municípios 
para instituir o ISSQN, não o fez de 
forma absoluta, estabelecendo que 
lei complementar definiria quais ser-
viços seriam tributados, além de ou-

tras disposições”.
   O conselheiro acrescenta ainda: 
“Além disso, a Carta Magna estabe-
lece que cabe à Lei Complementar 
disciplinar sobre conflitos em matéria 
tributária e estabelecer normas ge-
rais”. Antes da LC n. 116/2003, a ju-
risprudência e a doutrina entendiam 
que ISSQN deveria ser recolhido, no 
local onde os serviços foram presta-
dos, com base numa interpretação, a 
meu ver equivocada, de que o art. 12, 
do Decreto-Lei 406/68, feria o pacto 
federativo e o princípio da territoria-
lidade, ao admitir a extraterritoriali-
dade, bem como defendia uma parte 
da doutrina que o local do fato gera-
dor, seria onde se prestava o serviço, 
esclarece Iran Coelho e acrescenta: 
“No que tange ao aspecto espacial 
da norma tributária, essa encontra 
sede na hipótese de incidência (ante-
cedente), portanto caberia verificar a 
licitude de um Município tributar fato 
ocorrido fora de suas delimitações 
geográficas”.

   Durante a sessão do Pleno do TCE/
MS, realizada dia 24 de novembro, o 
conselheiro Waldir Neves analisou o 
processo n° 4371/2010 referente a 
uma consulta formulada pelo prefeito 
de Juti, Ricardo Justino Lopes. 
   O único quesito da consulta foi em 
decorrência da queda do FPM – Fun-
do de Participação dos Municípios. De 
acordo com o processo, “o Governo 
Federal no decorrer do ano de 2009, 
efetuou repasses intitulados de “Apoio 
Financeiro aos Municípios”, desta for-
ma solicitamos consulta no sentido de 
nos orientar se os repasses efetuados 
pelo Governo Federal deverão ser leva-
dos em conta para cálculo do orçamen-
to da Câmara”.
   No processo o conselheiro destacou: 
“a transferência de recursos para o 

FPM é regular e está prevista na Cons-
tituição; o apoio financeiro é eventual 
e temporário e foi autorizado e regula-
mentado por lei”. 
   “A base de cálculo dos recursos que 
devem ser repassados ao FPM é a ar-
recadação dos impostos sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados, e os 
recursos devem ser distribuídos aos 
municípios de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Decisão Normativa 
nº. 92/2008, do TCU. Por outro lado, 
o apoio financeiro de que trata a Lei 
nº 12.058 de 13/10/2009 tem como 
base de cálculo os valores efetivamente 
repassados aos municípios, por meio 
do FPM, durante o exercício de 2008, 
e o critério de distribuição dos recursos 
aos municípios é a variação nominal 

negativa entre os valores creditados ao 
FPM nos exercícios de 2008 e 2009”.
   De acordo com o relatório voto do 
conselheiro, “o apoio financeiro con-
cedido pelo Governo Federal não pode 
ser confundido com receita recebida 
pelo FPM, visto que não se trata de tri-
buto, e sim de indenização para abran-
dar a queda do FPM”.

Conselheiro Iran Coelho esclarece consulta

Conselheiro Waldir Neves esclarece repasses do FPM
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Inaugurada sede do Sinsercon com 800m²
   A diretoria do Sindicato dos Ser-
vidores do Tribunal de Contas do 
Estado de MS (Sinsercon) em par-
ceria com o TCE/MS, através de 
seu presidente, conselheiro Cícero 
Antonio de Souza e demais conse-
lheiros inauguraram no dia 28 de 
Outubro a sede social do Sindicato, 
contendo 800m² e organizou uma 
programação diversificada para co-
memorar o Dia do Servidor, com 
destaque para a campanha de do-
ação de alimentos para o Asilo São 
João Bosco, que teve início no dia 
21 de outubro e foi até o dia 10 de 
novembro. 
   Ao discursar para mais de 500 
pessoas, o presidente do Sinsercon, 
Wanderley Osmar Tivirolli, lembrou 
que “este Sindicato, historicamente 
tem conseguido grandes vitórias e 
melhorias, tanto na qualidade dos 
trabalhos dos servidores, quanto no 
que diz respeito a questão salarial, 
sempre se pautando pela cortesia 
no trato com a administração cen-
tral do Tribunal, e sem medidas ra-
dicais”.

Nova sede tem 800 metros quadrados para lazer e prática de esportes

Campo de futebol Presidente parabeniza servidores pelo seu dia 

   O conselheiro presidente do 
TCE/MS, Cícero Antonio de Souza,  
entregou dia 23 de novembro, 300 
pacotes de produtos (café, leite em 
pó e Nutren) arrecadados junto aos 
servidores da Corte de Contas para 
o Asilo São João Bosco. A doação é 
resultado da campanha do “Dia do 
Servidor” que teve início dia 28 de 
outubro e foi até o dia 10 de no-
vembro. Foi uma tarde de alegria, 
com música, corte de cabelo, mani-
cure, limpeza de pele e maquiagem.
   De acordo com Cícero de Souza, 
este gesto deve ser estendido a to-
das as instituições que prestam este 
tipo de atendimento, direcionado 
às pessoas. Ao entregar simbolica-
mente as doações, o presidente do 
TCE/MS afirmou que outras ações 
deverão ser desenvolvidas pela 
Corte de Contas, em apoio a outras 
instituições.  
   Os diretores do Asilo São João 
Bosco, Padre Oralino Zanchini, Cel-
so Luiz Ovelar e a coordenadora da 
instituição, Irmã Marlene Barbosa 
da Silva, agradeceram aos funcio-
nários pela iniciativa e doações re-

cebidas, além das ações desenvol-
vidas pelos parceiros. Segundo o 
Padre Oralino Zanchini, “são essas 
iniciativas que contribuem para a 
sobrevivência do nosso trabalho, já 
que o Asilo sobrevive das doações, 
não só de alimentos, mas também 
do trabalho dos voluntários. Tudo 
em prol da melhoria da qualidade 
de vida dos nossos idosos”, enfati-
zou.

Asilo recebe doações dos servidores e ações sociais

Conselheiro garante novas campanhas

Presidente entrega doações feitas pelos Servidores


